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Vistos.
Traiz-se de agdo anulatsria de ato admihistrativo proposta por
'Vi'agéo Alegria LTDA em face do Municipio do Ric Grande. Aduz a demandante
que em 31/03f2016 foi firmado pelo-Prefeito Municipal ato decisérie anulando o
' :' _': Edital de Concorréncia Publica n® 05/2015. Refere dque, em cehsequéneia, fof
' :‘: :':publ%cado em 06/04/2016 o Edital de. Concorréncia Piiblica n° 02/2016. (sem
e que tenha sido realizada nova audiéncia publica); que tem por objeto a selecio
.:._: _ﬁe-empresas de transporte de passageiros visandg a coricessao do servigo
_ﬂb_l.iéu de transporte ‘coletivo de passageiros. Diz que, face 2 auséncia da
é:_é’_li%égéo de nova audiéncia piblica  apresentou impugragio ac edital de
j _oﬁ'ﬁonéncia-. Narra que em 'fe'ébdsffa -8 Impugnagdo, foi sustentando, em
'-'s':irifése, que o objeto do nova prdce_‘d'i.m‘ento-Iicitatério continuou praticamente o

s _:-_J:mesmu, sendo aproveitavel a zudiéncia piblica reldtiva ao procedimento

1 icitatério anutade. Argumenta que além do procedimento licitatério anteriar ter
é’xdo- anulado, o novo edital promoveu significativas alleragdes, razdo pela qual
-.de\ireria ter iniciado com a realizaggo. de audiéncia piblica prévia. Aponta,
'éinde, as diferencas entre os referidos editais (n® 05/2015 e n® 02/2016). Por
. fim, requer em sede de tutela de urgéncia a suspensio de todos os prazos
relativos aa Edital de Concorréncia Publica 02/2016. Juntﬁ'u documentos.
E o relato do necessario. Passo a decidir.
Nos termos do art. 300, do CPC/2015, a tutela de urgéncia sera
concedida quande houver elementos gue evidenciem a probabilidade do direito

e .0 perigo de dano ou o risco ao resultade Gl do protesso, podendo ser

-
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concedida liminarmente- oy apos justificacdo prévia,
No gue se refere zos requisitos para a concessae de tal espécie
de tufela, Daniel Amarim Assumpcao Neves, na cbra Novg CPC Comentado, p.

478, esclarsce que ¢ Novo Codiga de Processe Civil igualoy os requisitos para

2 concesséio de qualguer espécie de. tutela de urgéneia, de modo que tanto

para a tutela cautelar como para a a tuteiz antecipada exige-se o
convencimento do juiz acerca da existéncia de elementos que evidenciem a
probabifidade de o direito existir,

No que se refere ao perigo de dano ou risco as resuftade (il do
processo;. Daniel Amorim Assumpedc Neves, na mesma obra (p. 476),
estlarece que “tanio na titela cautelar quanto na tutela antecnpada de urgéncia
cabera & parte conveneer o Juiz de gue, nfo sendo protegida’ imediatamente,
e nada adianters uma protecao futura, em razic do perecnmento de sauy
direito”,

Na hipdtese dos autos, vislumbrg os requisitos.acima apontados
A documentaglio juntada confere verossimithanga  as aiegagoes do
demandante, bem como evidenie perigo de dano.

Qcarre que o art, 39 da Lei n® 8.666/1993 exige que em

sltuagaes como a presente — valor estimado para a hcstagéo superior & R$ .
150.000.000,00 — o Processo licitatério seja iniciado com uma audiéncia pubnca -

concedida pela autoridade tesponsavel com antecedéncia minima de 15 dias

da data prevista para.a publicagio do edital,

Assim; ainda que o fim plblico almejado. pelo novo edital (n°® .

02/2016) siga sendo o mesmo do edital anulado (n® 05/2015), quai seja, a
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concessgo do servico pulblico de transporte coletivo de passageiros, a
audiéncia publica referida pela lei de licitacses faz parte do processo licitatario,
de modo que, nessas circunstancias, uma vez anulado o procedimento antericr,
inviavel se torna a convalidago do ato administrativo em questao para fins de
inicio do novo processo licitatério,

Vale ressaltar, ademais, que o eventual argumenio de que o
objeto do novo editz] continuou praticaments o mesmo daguele anulado nao se
sustenta, tendo em vista Que verifico a presenca de substanciais alteracdes
promovidas pelo novo edital de concorréncia publica, tais como alteragdes no
nimero de linhas e velculos e novo valorda tarifa publica.

Isso posto, defiro a tutela de urgéncia pleiteada para o efeito de
suspender todos os prazos referentes ac Edital de Concorréncia Publica n°
02/2016 enquanio perdurar o framite da presente agao.

Deixo, outrossim, de realizar audigncia prévia de conciliagso,
diante da inviabilidade de autocomposic&o em caso como o presente (art. 334,
§4°, I, NCPC).

Cite-se a parte réquerida para contestar. nos termos do arf, 336
clcart. 335, i1l do NCPC.

Intimem-se. Diligéncias legais.
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